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RELATÓRIO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido inicial para conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, em favor da parte autora, desde a data do requerimento administrativo (12/03/2016). 
Em razões de apelação, a autarquia previdenciária, sustenta, em síntese, a ausência de comprovação do exercício de atividade sob condições prejudiciais a saúde ou a integridade física, a ausência de laudo técnico contemporâneo, bem como, a impossibilidade de conversão de tempo especial em comum após 25/05/2008 e a inexistência de enquadramento da atividade de carpinteiro como especial. Requereu a improcedência do pedido.

Há contrarrazões.

Remessa oficial interposta.

É o relatório.

VOTO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença proferida sob a égide do NCPC que concedeu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do requerimento administrativo (12/03/2016). 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões, dentre as quais se destacam:

Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

Comprovação da atividade especial. As condições especiais de trabalho demonstram-se: a) até 28/04/1995 (dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95), pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos; b) a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS), preenchidos pela empresa, ou mediante laudo (todavia, no caso do engenheiro civil e do engenheiro eletricista, a sistemática anterior persistiu até 11/10/96, quando foi revogada a Lei 5.527/68 pela MP 1.523/96); c) a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97, publicado em 06/03/1997, por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores.

A exposição a agentes químicos, físicos e biológicos insalubres, confere ao trabalhador o direito ao cômputo do tempo de serviço especial, relativamente ao período comprovado, consoante previsão constante dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, para as atividades desempenhadas até a entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97 (cf. art. 292 do Dec. 611/92), e com base nos agentes indicados nos Decretos 2.172/97 e 3.048/99, observados os respectivos períodos de vigência. 
De qualquer modo, mesmo após 06/03/1997 tem a jurisprudência reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (vide STF, ARE 664335, e TNU, PEDILEF 50379486820124047000).

Ruído. O Enunciado AGU nº 29/2008 (“Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então”), resultante da jurisprudência firmada sobre o tema, evidencia a possibilidade de contagem como tempo especial daquele submetido ao agente “ruído”, com níveis superiores a 80 dB, até 05/03/97, com a entrada em vigor do Decreto 2.172, que revogou expressamente o Decreto 611/92, e passou a exigir limite acima de 90 dB(A) para configurar o agente agressivo. A partir de 19/11/2003, incide o limite de 85 dB, por força da edição do Decreto nº 4.882, pelo qual a administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde do trabalhador exposto a níveis superiores a 85 dB(A).

Exposição permanente e Lei 9.032/95. Sabe-se que “não devem receber interpretação retroativa as alterações promovidas, no art. 57 da Lei nº 8.213/91, pela Lei nº 9.032/95, especialmente a regra estabelecida pelo parágrafo terceiro do referido art. 57, que introduziu a exigência do caráter permanente, não ocasional nem intermitente do labor em condições especiais”. (AC 2001.01.99.041623-9/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Segunda Turma, DJ de 12/05/2009, p. 380).

Assim, a exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95.

De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.

Do caso concreto. A questão cinge-se ao reconhecimento da prática de trabalho pela segurada em condições especiais no período reconhecido no julgado e a concessão de benefício de aposentadoria especial. 

É pacífica a compreensão jurisprudencial sobre ser possível o reconhecimento do tempo de serviço especial pelo exercício de atividade profissional elencada na legislação de regência, independentemente da comprovação de efetiva exposição aos agentes insalubres, em relação ao período laborado antes da entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. 

No caso dos autos, vê-se das cópias das CTPS colacionadas aos autos, que no período anterior a 28/04/1995, o Autor exerceu a atividade de carpinteiro, profissão que não encontra enquadramento profissional como atividade especial, e também não apresentou formulários (Perfil Profissiográfico Previdenciário) ou laudos técnicos, capazes de demonstrar que exerceu essa atividade exposto a fatores de risco, condição que alega na peça inicial. O formulário DSS 8030, relativo ao período entre 07/05/79 e 15/08/90, é apto à comprovação da exposição ao agente ruído, uma vez que acompanhado de laudo técnico emitido pela FUNDACENTRO, devidamente protocolado junto ao INSS, agência de Foz do Iguaçu/PR – fl. 89).

No período posterior a 28/04/1995, cabe o enquadramento apenas do período compreendido entre 04/10/2012 e 14/07/2015, considerando que o PPP de fls. 90/91 indica que o Autor desempenhou suas atividades com exposição ao agente físico ruído em nível de intensidade de 90,9 dB(A), superior ao limite de tolerância estabelecido à época. 

Desta forma, computado o tempo de serviço especial convertido em tempo comum, acrescido do tempo de serviço comum, totaliza o Autor tempo de serviço suficiente à concessão do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição.
SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
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Ord.
Data inicial     Data final       Índice           Ano
Mês
Dias
  Total


  1
10/04/1978
31/05/1978


  0
  1
  21
       51

  2
01/07/1978
08/03/1979


  0
  8
  10
     250  
  3
07/05/1979
15/08/1990
1,40

15
  9
  20
  5.765  
  4
14/09/1990
15/12/1990


  0
  3
    2
       92  
  5
14/02/1991
07/08/1992


  1
  5
  25
     540  

  6
14/06/1993
01/07/1993


  0
  0
  17
       17  
  7
30/08/1993
27/11/1993


  0
  2
  29
       89  
  8
28/11/1993
29/01/1994


  0
  2
    2
       62  
  9
01/02/1995
15/04/1998


  3
  2
  14
  1.169  
10
16/04/1998
03/08/1998


  0
  3
  19
     109  
11
04/08/1998
06/11/1998


  0
  3
    4
       94  
12
07/09/1999
31/05/2000


  0
  8
  27
     267  
13
21/08/2000
28/09/2002


  2
  1
    8
     768  
14
22/10/2002
23/08/2003


  0
10
    5
     305  
15
01/07/2004
14/08/2004


  0
  1
  14
       44  
16
15/10/2004
09/02/2005


  0
  3
  27
     117  
17
01/08/2005
19/02/2007


  1
  6
  22
     567  
18
16/07/2007
30/06/2008


  0
11
  20
     350  
19
01/07/2008
05/10/2009


  1
  3
    6
     461  
20
07/12/2009
17/01/2011


  1
  1
  11
     406  
21
14/04/2011
10/04/2012


  1
  0
    2
     362  
22
14/08/2012
03/10/2012


  0
  1
  20
       50  
23
04/10/2012
14/07/2015
1,40

  3
10
  23
  1.418  
24
07/08/2015
12/03/2016


  0
  7
    8
     218  


Resultado           


37
  2
   24
13.571  

Honorários advocatícios devidos pelo INSS devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, consideradas as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.

Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Dispositivo. Do exposto, não conheço da Remessa oficial. Apelação que tenho por parcialmente provida, nos termos acima, para reduzir a verba honorária e o tempo total especial a ser convertido em comum. Juros de mora e correção monetária alterados de ofício.
É o voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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